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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N° 005/2024

Torna-se público que o(a) Município de Marquinho, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.552/0001-13, por intermédio do Pregoeiro, designado através do Decreto Municipal nº 005/2023, com sede na Rua Sete de Setembro, s/nº, Centro, Marquinho/PR, com a devida autorização do Excelentíssimo Prefeito, o Sr. Élio Bolzon Junior, realizará licitação às 09:00 horas do dia 14 de março de 2024, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 096/2021 e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

[bookmark: _Toc122606103]DO OBJETO
O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE AUTO ELÉTRICA PARA OS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

[bookmark: _Toc122606104]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos, e ainda, que estejam devidamente cadastradas no site www.licitanet.com.br.
Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de um cadastro prévio, adquirindo login e senhas pessoais (intransferíveis), obtidas junto a LICITANET.
A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observados data e horário limite estabelecidos.
O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
[bookmark: _Ref117015508]A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e as empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
[bookmark: _Ref117000692]Não poderão disputar esta licitação:
1.1.1. [bookmark: _Ref113883338]Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
[bookmark: _Ref114659912]Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
[bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
[bookmark: _Ref113883003]Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
[bookmark: _Ref113883579]Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
[bookmark: _Ref113962336]Agente público do órgão ou entidade licitante;
1.1.2. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
1.1.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
[bookmark: art14§2]A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
[bookmark: art14§3]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
[bookmark: art14§4]O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
[bookmark: art14§5]Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

[bookmark: _Toc122606105]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
[bookmark: _Ref113886867]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
[bookmark: _Ref113889589]Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1. e 7.12.1. deste Edital.
[bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref117000019]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
[bookmark: _Ref116992247]Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

[bookmark: _Toc122606106]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
Valor unitário e total do item;
Marca (quando for o caso);
Fabricante (quando for o caso); 
Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas.
Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.

[bookmark: _Toc122606107][bookmark: _Hlk114646655]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).
O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
[bookmark: _Hlk113697759]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
[bookmark: _Hlk113697816]A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
[bookmark: _Hlk113631522]Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
[bookmark: _Hlk113698144]Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
[bookmark: _Ref116973524]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  
Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
[bookmark: art60§1i]Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
[bookmark: art60§1ii]Empresas brasileiras;
[bookmark: art60§1iii]Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
[bookmark: art60§1iv]Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
[bookmark: _Hlk117016948]O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

[bookmark: _Toc122606108][bookmark: _Hlk82473550]DA FASE DE JULGAMENTO
[bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital.
Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
Será desclassificada a proposta vencedora que: 
Contiver vícios insanáveis;
Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
[bookmark: _Hlk126568356]Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 
Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.
Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

[bookmark: _Toc122606109]DA FASE DE HABILITAÇÃO
Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref114663777]A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF (quando for o caso).
Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.                                                                                                                                               
Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
[bookmark: _Hlk160110677]Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por formato digital, via sistema.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.
O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário exclusivos, a ser agendado pelo telefone (042) 3050-1102, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.
Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos, (quando for o caso).
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput), (quando for o caso).
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
[bookmark: _Ref114663151]Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema (quando for o caso), em formato digital, no prazo de NO MÍNIMO, DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor, (quando for o caso).
Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
[bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
[bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1.
[bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

[bookmark: _Toc122606110]DOS RECURSOS
A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.marquinho.pr.gov.br/Licitacoes.

[bookmark: _Toc122606111]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
[bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
[bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
Deixar de apresentar amostra;
Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
[bookmark: _Ref114668139]Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
[bookmark: _Ref114668249]Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
[bookmark: _Ref114668245]Fraudar a licitação;
[bookmark: _Ref114668247]Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
[bookmark: _Ref114668251]Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
[bookmark: _Ref114668252]Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
Advertência; 
Multa;
Impedimento de licitar e contratar e
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
A natureza e a gravidade da infração cometida.
As peculiaridades do caso concreto
As circunstâncias agravantes ou atenuantes
Os danos que dela provierem para a Administração Pública
A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
[bookmark: _Hlk113876035]Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

[bookmark: _Toc122606112]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: por escrito e encaminhada por meio eletrônico no endereço marquinho.licitacao@gmail.com ou apresentada por escrito e protocolada no Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal de Marquinho/PR, no horário das 08:00 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas.
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

[bookmark: _Toc122606113]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.marquinho.pr.gov.br/Licitacoes e endereço eletrônico www.licitanet.com.br.
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I – Termo de Referência
Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar
ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços
ANEXO III – Termo de Contrato
ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços
ANEXO V – Modelo de Declaração Unificada

Marquinho/PR, em 29 de Fevereiro de 2024.

ELIO BOLZON JUNIOR
Prefeito Municipal
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ANEXO II
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O MUNICÍPIO DE MARQUINHO, Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, com sede na Rua Sete de Setembro, s/nº, Centro, na cidade de Marquinho, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.552/0001-13, neste ato representada pelo Prefeito Municipal de Marquinho/PR, em pleno exercício de seu mandato e funções, o Sr. Élio Bolzon Junior, portador(a) da Carteira de Identidade nº      , inscrito(a) no CPF sob o nº      , considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº      /2024, publicada no       de      /     /2024, processo administrativo n.º      /2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Processo nº 005/2024, Pregão Eletrônico nº 005/2024 , sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 096/2021 e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE AUTO ELÉTRICA PARA OS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL, especificado(s) no(s) item(ns) 1.1. do Termo de Referência, anexo Pregão Eletrônico nº 005/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Item do
TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	X
	Especificação
	Marca 
(se exigida no edital)
	Modelo
(se exigido no edital)
	Unidade
	Quantidade Máxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	



2.1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
O órgão gerenciador será o
	Item nº
	Órgãos Participantes

	     
	     


É vedada a participação do órgão ou entidade (Município) em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade, ressalvada a hipótese do art. 82, VIII, da Lei nº 14.133/2021.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. [bookmark: cadastro_reserva]Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. [bookmark: habilitacao_reserva]A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. [bookmark: recusa_dos_que_baixaram_preco]Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. [bookmark: reducao_preco_mercado_negociacao_frustra]Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. [bookmark: hipotese_preco_mercado_maior]Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. [bookmark: prova_preco_mercado_maior]Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. [bookmark: nao_comprovacao_majoracao_mercado]Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. [bookmark: majora_preco_mercado_negociacao_frustra]Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. Não se aplica.
9. [bookmark: cancelamento]CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. [bookmark: cancelamento_do_fornecedor]O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. [bookmark: cancelamento_da_ata]O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado. 
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)


Anexo da Ata de Registro

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:
	Item do
TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	X
	Especificação
	Marca 
(se exigida no edital)
	Modelo
(se exigido no edital)
	Unidade
	Quantidade Máxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	





Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:
	Item do
TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	X
	Especificação
	Marca 
(se exigida no edital)
	Modelo
(se exigido no edital)
	Unidade
	Quantidade Máxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	





ANEXO III
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024

MINUTA DE CONTRATO Nº      /2024, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE MARQUINHO E A EMPRESA      

O MUNICÍPIO DE MARQUINHO, Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, com sede na Rua Sete de Setembro, s/nº, Centro, na cidade de Marquinho, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.552/0001-13, neste ato representada pelo Prefeito Municipal de Marquinho/PR, em pleno exercício de seu mandato e funções, o Sr. Élio Bolzon Junior, portador(a) da Carteira de Identidade nº      , inscrito(a) no CPF sob o nº      , doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa       inscrita no CNPJ/MF sob o nº      , sediado(a) na      , em       doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)      , portador(a) da Carteira de Identidade nº      , expedida pela (o)      , e CPF nº      , tendo em vista o que consta no Processo nº 005/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 005/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE AUTO ELÉTRICA PARA OS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Discriminação do objeto:
	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	


1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 O Termo de Referência;
1.3.2 O Edital da Licitação;
1.3.3 A Proposta do contratado;
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de       contados do(a)      , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total do presente Termo de Contrato é de R$       (     ).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.11.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.13. [bookmark: _Hlk114499841]Notificar os emitentes das garantias (quando for o caso), quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência:
9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do contrato, quando for o caso.
9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.18  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

10 CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
10.9 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.9.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.10 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
12.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.2.4 Multa:
a) moratória de 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;
b) moratória de 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
c) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
d) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.3 [bookmark: _Hlk78351618]Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024, na classificação a seguir:
	Exercício
	Conta Despesa
	Funcional Programática

	2024
	1570
	06.001.27.812.0006-2020
	3.3.90.39.00.00


14.2 Dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1 É eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras do Sul/Pr., para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
18.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
Município de Marquinho/PR,       de       de 2024.
_________________________________
Responsável legal da CONTRATANTE
________________________________
Responsável legal da CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
1._______________________________

2._______________________________

ANEXO IV
FORMULÁRIO DE PROPOSTA


Nome da Empresa (Razão Social): _________________________________________________________
Endereço: ____________________________________________________________________________
Cidade: _________________________ UF: ___________ CEP: _________________________________
CNPJ: ____________________________________ Telefone/Fax: _______________________________
E-mail: _______________________________________________________________________________

Responsável pela assinatura da (o) ata/contrato:
Nome: _______________________________________________E-mail: __________________________
Cargo/função: _______________________________Telefone/Fax: _______________________________

Dados bancários (com dígito verificador):
Banco nº: __________________ Agência nº: ________________ Conta-corrente nº: _________________

A presente proposta tem como objeto a contratação dos itens abaixo discriminados, em conformidade com as especificações, quantidades e demais condições definidas no edital e seus anexos.

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	UN
	QUANT
	V.UN
	V.TOTAL

	01
	
	
	
	
	

	02
	
	
	
	
	



Declaro que cumpro e acato todos os dispositivos estabelecidos no edital e seus anexos.

Marquinho/PR, _______ de ________________________ de 2024.




Nome e assinatura (representante legal)
CPF: ...........................................
RG: .......................................



OBS: Preferencialmente em papel timbrado do proponente


ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A PROPOSTA 

A – DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO

1 - (nome da pessoa física/jurídica) ____________________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº __________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a). ___________________________, portador(a) do CPF nº ____________________, considerando o disposto na Resolução CNPJ nº 7/2005, alterada pela Resolução nº 229/2016, DECLARA para todos os efeitos legais que:
I – não possui sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m):
a) conjugue(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, ou que tenham ocupado os mencionados cargos/funções, nos 6(seis) meses anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório, nos termos do inciso VI e do § 3º, do art. 2º da Resolução CNJ nº 7/2005, alterada pela Resolução CNPJ nº 229/2016.
b) conjugue, companheiro ou tenha parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação desta Municipalidade, ou que tenham ocupado os mencionados cargos, nos 6 (seis) meses anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório, nos termos do inciso VI e do § 3º, do art. 2º da Resolução CNJ nº 7/2005, alterada pela Resolução CNJ nº 229/2016.
2 – está ciente da vedação:
a) da subcontratação, quando autorizada pelo CONTRATANTE, de pessoa física ou jurídica se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com magistrado ocupante de cargo de direção ou no exercício de funções administrativas, ou com servidor ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento vinculado direta ou indiretamente a unidade situada na linha hierárquica da área encarregada da licitação, ou se deles forem companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau inclusive; e
b) da manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços, caso a CONTRATADA venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE.
3 - são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, administrativa e penal.

B-DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS-LEI N. 13.709/2018
1 - É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
2 - As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis - repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.
3 - As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.
4 - Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/DETENTORA DA ATA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) e CAT (Certidão de Acervo Técnico).
5 - A LICITANTE//DETENTORA DA ATA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.
6 - A LICITANTE//DETENTORA DA ATA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a impactar e/ou afetar o CONTRATANTE, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

C – DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS

A LICITANTE/DETENTORA DA(O) CONTRATO declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em normas normais.
OU
A LICITANTE/DETENTORA DA(O) CONTRATO declara, que não se aplicam as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas.

D – DECLARAÇÃO DE QUE PODE USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DE ME E EPP

A LICITANTE/DETENTORA DA(O) CONTRATO declara, para todos os efeitos legais, que, no ano-calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, para fins de obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42º a 49º da Lei Complementar nº 123/2006. 

Marquinho/PR ___/___/2024.




ASSINATURA E NOME LEGÍVEL DA PESSOA FÍSICA/JURÍDICA
(SÓCIO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA)
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TERMO DE REFERENCIA
MUNICIPIO DE MARQUINHO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N 00512024
1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO
11 Convatagao de servios CONTRATAGAO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVICOS DE
MANUTENGAO PREVENTIVA E CORRETIVA DE AUTO ELETRICA PARA OS VEICULOS DA FROTA
MUNICIPAL, nos termos da tabela abaixo, conforme condigoes e exigéncias estabelecidas neste.
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T2 O(s) senigols) objelo desta contialagdo sdo caracterizados como comum(ns), conforme
Justcativa constante do Estudo Tecrico Prelminar

13 O prazo de vigéncia da contratagao ¢ de 12 (doze) meses coniados do(a) assinatura do
contrato, na forma do arigo 105 da Lein° 14 133, de 2021

14 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo apicadas em relagdo a vigéncia da
contratagao.

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

21, A Fundamentaglo da Contratagdo e de seus Quanitativos enconira-se pormenorizada em tépico.
especifco dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia
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22 A presente contratagéolaquisigdo estd nos planos da administragéo piblica para o ano de 2024,
50 ha previséo orcamentéria para tal, conforme memorando 005/2024 do departamento de
contabilidade em anexo.

3. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

31 A descrigéo da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em tépico especifico dos
Estudos Técnicos Prel

além

inares, apéndice deste Termo de Referéncia.

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO

Sustentabilidade

44 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrigéo do objeto, devem ser
atendidos os constantes da Guia Nacional de Contratagdes Sustentaves,

Indicag@o de marcas ou modelos (art. 41, inciso |, da Lei n° 14.133, de 2021)

42 Napresente contratagéo néo haverd indicagéo de marcas ou modelos.

Da vedago de utilizagéo de marca/produto na execugéo do servigo
43, Néo haverd vedagéo a marcas/produto na execugéo do servio
Da exigéncia de carta de solidariedade

44, Néo serd exigida carta de solidariedade.

Subcontratagéo

45 Néo é admitida a subcontratag@o do objeto contratual.

Garar

ia da contratagéo

46, Néo haverd exigéncia da garantia da contratagao dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021,
pelas razdes constantes do Estudo Técnico Preliminar

Vistoria

47, Néo h necessidade de realizago de avaliago prévia do local de execugdo dos servigos.

5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

51, Aexecugdo do objeto seguird a seguinte dinamica:

511 Inicio da execudo do objeto: até 03 (iés) dias consecutivos da emissdo da ordem de
senvicolrequisigao, enviada por correio eletronico ao enderego indicado pelo licitante;

512 Descrigho detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequéncia e
periodicidade de execugéo do trabalho:

513, As tecnologias e procedimentos a serem utizados na execugéo do trabalho séo os
seguintes: MAO DE OBRA DE SERVICOS AUTO ELETRICOS.

514 Cronograma de realizagao dos servigos: Os servigos serdo realizados conforme solicitagéo do
Secretaria de Transportes, devendo ser iniciado em até 03 (trés) dias consecutivos contados do
recebimento da requisigéolordem de servico, que serd encaminhada através de correio
eletrdnico ao endereco indicado pelo lictante vencedor e deverdo ser finalizadoslentregues em

no méximo 03 (rés) dias consecutivos apds o inicio dos servigos (para cada servico
solictado), para os veiculos denominados de uso de emergéncia (satde), estes deveréo ser

entregues em até 24 (vinte e quatro) horas apos emisséo da ordem de servigolrequisigao,

enviada por correio eletronico ao endereco indicado pelo
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Local e horario da prestagao dos servicos.
52 Os servicos serdo prestados na Prefeitura Municipal do Marquinho e nos locais
previamente estabelecidos pela Administragao

53 Os senvicos serdo prestados no seguinte horario 08 as 11h30 e das 13 as 17h.

54 Havendo a necessidade de locomogdo para manutengao dos veiculos elou das maquinas
pesadas do local onde estes se encontram, o transporte sord do responsabilidade da empresa
vencedora, sendo que a devolugao devers ser ofetuada junto a0 pitio de maquinas.

Rotinas a sorem cumpridas

55 A execusdo contrawal obsenvard as rolinas estabelecidas pelo Fiscal, nos horarios descrios
acima e obsenvando-se 0s prazos acima.

Materiis a sorem disponibilizados

56 Para a perfeta execucdo dos senvicos, a Contiatada devera disponbilzar os materiis.
equipamentos,ferramentas e utensilos necessiros 3 perfeita execu;do da conlratagao

Informagoes relevantes para o dimensionamento da proposta

57, Eventuais informacoes que o lctante entenda relevantes poderdo ser solciadas via e-mai
encaminhado ao Departamento de Lictagdes e Contatos.

Especificagao da garantia do servico (ar. 40, §1° inciso I, da Lei n° 14:133, de 2021

56 O prazo de garantia contratual dos senvios é aquele estabelecido na Lei n°
setembro de 1990 (Cédigo de Defesa do Consumidor)

Procedimentos de transicao o finalizagao do contrato

59 Os servicos serdo recusados quando entreguesiexecutados com especicagdes tecnicas
Gferentes das contdas no Edtal e da proposta feia o procedimento ictatoro

510 Os servicos que forem recusados deverdo ser substiuidos imediatamente, apos notficado
apresentada a fornecedora, sem qualquer Onus para a Administragao Municipal de Marquinho/PR.

511 Se a entregalexecuc3o elou a substtuicdo dos servigos ndo for realzada no prazo estpuiado, ©
forecedor estara sujeitado as sangdes previstas no Edital na ata de regisio de preGos & no contato que
advirda ata

512 O recebimento dos senvigos, mesmo que defitivo, n30 exciu a responsabiidade do fomecedor
peia qualidade @ caracterstcas dos senigos executados, cabendo-ie sanar quaisquer ireguiardades
detectadas quando da utiizagdo dos mesmos, durante 1040 o prazo de vigéncia da ata elou do contrato
que advirda ata

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

61 O contrato dever ser executado felmente pelas partes, de acordo com as clausilas avengadas ¢
a5 normas da Lei n° 14.133, de 2021, ¢ cada parte fesponderd pelas consequéncias de sua inexecugdo

total ou parcial
62 Em caso de impedimento, ordem de paralisagao ou suspensdo do contrato, o cronograma de.
execugao serd prorrogado automaticamente pelo fempo corfespondente, anctadas tais Gircunsténcias
mediante simples apostia

63 As comunicagdes entre o 6rgao ou entidade e a conlratada devem ser
‘sempre que o ato exigir ta formaldade, admitndo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim

ealzadas por escrio
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64 O o6rgao ou entidade poderd convocar representante da empresa para adogao de providéncias que.
devam ser cumpridas de imediato.
65 Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rga0 ou entidade poderd convocar o
representante da empresa contratada para feundo inicia para apresentagao do plano de fiscalzagao, que.
contera informagdes acerca das obrigagoes conlratuais, dos mecanismos de fiscalzagao, das estatégias.
para execusao do objeto, o plano complementar de execuigdo da conlratada, quando houver, do método.
de aerigho dos resutados  das sangdes apiicaveis, dentre outos.
Preposto
66 Nao serd exigida @ manulensao de preposto da empresa o local da execusdo do objet, em
12230 da natureza 4o servio prestado.
Fiscalizacao
67, A execuglo do conlalo deverd ser acompanhada e fiscalzada pelo(s) fiscal(s) do contato. ou
pelos respectivos substtulos (Lei i 14.133, e 2021, art 117, caput).
68 O fiscal do contrato acompanhard @ execu;0 4o contalo, para que sejam cumpridas todas as.
condigses estabelecidas no conlrato, de modo a assegurar o5 melhores resultados para a Administragao:
69, O fiscal do contrato anatard no historico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias.
relacionadas 4 execugdo do contato, com 3 descrdo 40 que for necessaro para a reguiarizagao das.
faltas ou dos defetos observados;
610, Identifcada qualquer inexalidBo ou ireguiaridade. o fiscal do conlrato emita notficagdes para a
corregao da execus20 do contrato, deferminando prazo para a corregdo;
611, O fiscal do contrato informaré 30 gestor do contato, em tempo habil a situagdo que demandar
decisto ou adogdo de medidas que ulrapassem sua compeléncia, para que adote as medidas
necessarias e saneadoras, sefor 0 caso;
512 No caso de ocorréncias que possam inviabizar a execugao 6o conlato nas datas aprazadas, o
fiscaldo contrato comunicara o fato imediatamente 0 gestor do conlrato;

6121, O fiscal do contrato comunicara a0 gestor do conlrato, em tempo habil o ermino

90 contrato sab sua responsablidade, com vistas 3 tempesta renovagao ou &
prorrogagao contratual

613 O fscal do contato verifcard a manutencao das condigbes de habiltagdo da conlratada.
acompanhara o empenho. o pagamento, as garantas. as glosas € a formalizagdo de apostiamento e
termos aditivos. solictando quaisquer documentos comprabatdros pertinentes, Caso necessario;
614 Coso ocoma descumprimento das obrigagdes contiaais, o fiscal do contralo atuard
tempestivamente na solugao do problema. reportando 0 gestor do Contralo para que tome as.
providéncias cabiveis, quando ulrapassar a sua competéncia
Gestor do Contrato,
615 O gestor do conlrato coordenard a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do.
contrato contendo todos os egitros formais da execugao no histérico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servico, do fegistro de ocorréncia. das alterages ¢ das prorrogagoes contratuais,
elaborando reatorio com vistas 4 veriicagao da necessidade de adequagdes do contralo para fins de.
atendmento da finaidade da administacao
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616, O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas & execu3o do contrato e as medidas adoladas, informando, se for 0 cas0. 3
autordade superior 3quelas que ultapassarem a sua competéncia
617 O gestor do contrato acompanhard a manutencao das condigdes de habiltagao da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, & anotara 0s problemas que obstem o fluxo normal da
lauidasao e do pagamento da despesa no relaorio de rscos eventuais.

618 O gestor do contrato emitra documento comprobatdrio da avaliagdo reaizada pelos fiscais
tecnico, adminstrativo @ selorial quanto a0 cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com
mengao ao seu desempenno na execus30 contratual, baseado nos indicadores objetivamene defindos ¢
aferidos, ¢ a eventuais penaldades aplicadas, devendo constar do cadastro de alesto de cumprimento de.
obrigacoes
613 O gestor do contrato tomara providéncias para 3 formalizag3o de processo adminisratio de.
responsabilzagao para fins de apicagdo de sangdes. a ser conduzido pela comiss3o de que trata o art
158 da Lei n° 14,133, de 2021, ou pelo agente ou pelo sefor com competéncia para tal, conforme o caso.
620 O gestor do contrato devera elaborar relt6io final com informages sobre a consecuGao dos.
obietivos que tenham justiicado a contatagdo e eventuais condulas a serem adotadas para O
aprimoramento das atidades da Adminisiiagdo.
621 O gestor do contato deverd enviar a documentagdo perinente 3o setor de contralos para &
formalizagao dos procedimentos de liquidag3o e pagamento, 1o valor dimensionado pela fiscalzaga0 &
gestao nos termos do contrato
Fiscal e Gostor
622 O wiabalho de gestao e fiscalizagao do contrato serd realzado pelos seguintes sevidores:
6221, Gestor. Senvidorta) Municpal Diego Pereia Moreira, matricuia n902-1
6222 Fiscal Senvidor(a) Municipal Al Bitencour, matricula n° 7742,
7. CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO
71 Aavaliagao da execugdo do objeto ulizara o disposto neste tem,
711, Serd indicada a retencdo ou glosa o pagamento, proporcional 4 ieguiaridade
verifcada, sem prejuizo Gas sangdes cabiveis, caso se constale que 3
Convatada
7111 ndo produzi osresultados acordados.
7112 deixar de executar, ou 10 executar com a qualidade minima exigida as
atwidades contatadas; ou
7113 deixar de utiizar materais o recursos humanos exigidos para a execus0
o senvigo, ou utizé-los com qualidade ou quanidade infeior 8 demandada,
72 Aaferiao da execuigdo contratual para ins de pagamento considerard os seguinies citrios
721 quanidade de horas gastas para a realzado dos servgos, aprovadas pelo
fcal
73 Nao serd feta a utiizagdo do IMR para a avaliagdo da prestagdo dos servigas, por ndo ser
_—apicavel a0 caso
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74, A aferigho da execugao contatual para fins de pagamento considerard os seguintes Criérios:
arbiragem de partdas seguindo as regras para cada modaldade, conforme descito no tem 5.1.3 deste
termo de referéncia

Do recebimento

75 Os senigos serdo recebidos provisoriamente, 0 prazo de 05 (cinco) dias, pelo fiscal, mediante
termos detalnados, quando verifcado o cumprimento das exigéncias de carate técnco e adminiratio
(A 140,13, Ga Lei r 14,133 de 2021 ¢ Ats. 22, X e 23, X do Decreto n* 1246, de 2022).

76, O prazo da disposicao acima serd contado 4o fecebimento de comunicagao de cobranga orunda
o contratado com a comprovagao da prestagao dos senvigos 3 que se referem a parcela a ser paga

77, O fiscal do conrato reaiizara o recebimento provisério do objeto 4o conlralo mediante fermo
detainado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico & adminisiaio.

78 Para efeito de recebimento provistro, 20 final de cada periodo de faturamento, o fiscaldo contrato
ira apurar o resultado das avaliagtes da execugao do objeto e, se for 0 caso, a andlse do desempenno &
qualdade da prestagao dos servias realzados em consonancia com os Indcadores previsios, que poderd
fesultar no redimensionamento de valores a serem pagos & contratada, registrando em relatério a ser
encaminado ao gestor 6o conlrato

781 Sera considerado como ocorrdo o recebimento provisdrio com 3 entiega do
termo detainado ou, em havendo mais de um a ser fefo, com a entiega do
atimo,

782 O Contratado fica obrigado a reparar, corrig
s suas expensas. 1o 1040 ou em parte, o objeto em que se verficarem vicios.
defetos ou incorregdes resullantes da execugdo ou materiais empregacos.
cabendo a fiscalizagdo n3o atestar a Glima elou Unica mediao de senigos até
Que sejam sanadas todas as evenluals pendéncias que possam Vir a ser
‘apontadas no Recebimento Provistrio.

763 Afiscaizacio ndo efetuard o ateste da itima elou Unica medicdo de servigos até
Que sejam sanadas todas as eventuas pendencias que possam Vir a ser
‘apontadas no Recebimento Provis6rio.

784 O recebimento provissrio também ficara sujeto, quando cabivel & conclus3o de.
todos os testes de campo e 3 entrega dos Manuais ¢ Instugdes exigive:

785, Os servigos poderdo se rejetados, N0 1000 ou e parte, quando em desacordo
com as especficages constantes neste Termo de Referéncia e na proposta
sem prejuizo da apiicagao das penaldades

79, Quando a fiscalizagdo for exercida por um Unico servidor, o Termo Detalhado devera conter o
fegisto, a anaise e a conclusdo acerca das OcoMEncias Na execugdo do contato, em relaga0 3
fiscalzagao técnica ¢ adminstrativa e demas documentos que Jugar necessarios, devendo encaminhaos
20 gestor 4o contato para recebimento definivo.

710, Os servios serdo recebidos defintivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento.
provissrio, por senvdor ou comissao designada pea auloridade competente, apds a verficagdo da

remover, econsiruir ou SubstuI.
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qualidade e quantidade do serviso e consequente acertacao mediante termo detalhado, obedecendo 0s.
seguintes procedimentos:

7101, Emitc documento comprobatorio da avaias3o reaizada pelos fiscais tecnico,
administatvo e setoral. quando houver. no cumprimento de obrigacbes
‘assumidas pelo contratado, com meng3o 30 sey desempento na execucao
contratual, baseado em indicadores objetvamente definidos e aferdos, e a
eventuais penaidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigades, conforme regulamento (art_21, VIl Decrelo o
11.246. 60 2022).

7102 Reaiizar a anaise dos relatérios @ de toda @ documentado apreseniada pela
fiscalzagao e, caso haja ieguiaridades que mpecam a liquidaao e o
pagamento da despesa. indcar as clausulas contratuals pertnentes. solitando.
3 CONTRATADA. por escrio as respectvas corregbes;

7103 Emitr Termo Detalhado para efeito de recetimento defntivo dos senvigos
prestados. com base nos relatorios o documentagbes apresentadas, &

7104, Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato.
imensionado pela fiscaizaao,

7105, Enviar @ documentagao pertnente 0 setor de conlratos para a formalizagao dos
procedimentos de liqudagdo e pagamento. no valor dimensionado pela
fiscalzagao e gestao

711, No caso de contiovérsia sobre a execug30 do obeto, quanto a dimens3o, qualidade e quantidade.
devers ser observado o teor do art_143 da Lei 1 14,133, de 2021, comunicando-se  empresa para
emissao de Nota Fiscal no que pertine 4 parcela incontroversa da execug3o o objeto para efeito de.
lquidagao e pagamento

712 Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solugdo, pelo conlratado, de
inconsisténcias verifcadas na execus30 do objelo ou N0 nstrumento de cobranga,

713 O recebimento provisorio ou defntvo N30 exclird a responsablidade civl pela soldez e peia
Seguranga do servigo nem a responsabildade etico-profissional pela perfeia execusdo do contrato
Liquidagao

714 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de dez dias iteis
ara fins de liuidagao, na forma desta seg3o, prorrogaveis por igual periodo, nos termos 0o art. T2, §2°da
Instrugao Normativa SEGESIME r° 772022

715, O prazo de que lata o tem anterior serd reduzido 4 metade, mantendo-se @ possividade de
prorrogagao,. nos casos de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ulrapassem o e
de que trata o inciso 1l o art 75 da Lein° 14,133, de 2021

716, Para fins de lquidagdo, o setor competente deve verifcar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

‘expressa os elementos necessarios e essencias do documents, tais como.
7161 oprazo de validade;
7162 adata da emissao;
7183 os dados do contato e do 6rgao contratante;
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764, o periodo respectivo de execusdo do contrato;
7165 ovalorapagar. e
7166 eventual destaque do valor de retendes tnbutarias cabiveis
747, Havendo erro na apresentagao da Nota FiscallFatura, ou cifcunsiancia que impega a lquidagao da
despesa, esta ficara sobrestada até que o conlratado providencie as medidas saneadoras, reinciando-se
o prazo apos a comprovagao da regularizagao da situagao, sem onus a contraante:
718 A Nota Fiscal ou Falwa devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagdo da
requiaridade fiscal, consiatada por melo de consulta on-ine 30 SICAF (quando for o caso) ou. ne
impossiiidade de acesso 2o referdo Sistema, mediante consulta aos sitos eletenicos ofiials o &
documentagao mencionada no art 68 da Lei " 14 1332021
719 A Adminisiragdo devera realzar consulta 30 SICAF (quando for o caso) para- a) verlficar 2
manutengao das condigbes de habiltagdo exigidas no edfal, b) dentiicar possivel 1az8o que mpesa a
participagao em licitagao, no ambito do 6rg30 ou entidade, proisa0 de contatar com o Poder PUblico.
bem como ocarréncias impeditivas indiretas (INSTRUGAO NORMATIVA N° 3, DE 26 O ABRIL DE 2016)
720 Constatando-se, junto 0 SICAF (quando for o caso), a stuagdo de irregularisade do conlratado.
Serd providenciada sua notficagao, por escrit, para que, o prazo de § (cinco) dias Utes, regularze sua
Situagao ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por 1gual
periodo, a crtério do contatante.
721, Nao havendo regularizagao ou sendo a defesa considerada improcedente, o contatante dever
comunicar aos orgaos responsaveis pela fiscalizagdo da reguiaridade fiscal quanto & inadimpléncia do
contatado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes & necessarios para garanti o fecebimento de seus Crédios.
Persistindo a imegularidade, o contratante devers adotar as medidas necessdrias 4 rescisio
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 0 contratado @

ampla def
722 Havendo a efetiva execusdo 6o objeto, 0s pagamentos serdo reaizados normaimente. até que s
ecida pela rescisdo do contato, caso o contratado 130 reguidrize sua siuagdo junto o SICAF (quando.
foro caso).

Prazo de pagamento

723 O pagamento serd efetvado no prazo maximo de aié inta dias consecutos, contados da
finalzagao da liuidagao da despesa, conforme seg3o anteror

724 No caso de avaso pelo Conliatante, 0 valores devidos a0 contraado serdo atualzados
monetariamente enire o termo fnal do prazo de pagamento ate a data de sua efetva realizagdo, mediante
apicagao do indice IGP-MFGV de corregao monetara

Forma de pagamento

725 O pagamento sera reaizado alravés de ordem bancaria, para crégito em banco, agéncia e conta
conente indicados pelo contratado.

726 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emiida a ordem bancaria para
pagamento,

727, Quando do pagamento, serd efetuada a retenco tibutari prevista na legisiacdo aplcavel
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7271, Independentement do percentual de tibuto inserdo na planiha, quando houver,
Serdo retdos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legisiagdo vigente.

728 O convatado requiarmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n®

123, de 2006, 130 sofrerd a reten;2o ibutéra quanto a0s IMpostos & contibuigdes abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado & apresentagao de comprovagao, por meio de.

documento oficial. de que faz jus 3o tratamento tibutaro favorecido previsto na referda Lei

Complementar

Antecipagao de pagamento.

725 A presente conlratagao 3o permite a antecipag3o de pagamento

5. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUGAO

Forma de selecao e critério do julgamento da proposta

81 O fomecedor sera selecionado por melo da realizagio de procedimento de LICITAGAO. na

modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA. com adog3o do criério de juigamento pelo MENOR

PRECO

Rogime do oxecugao

82 O regime de execusdo do contralo serd empreitada por prego unario

de habilitagao

83 Para fins de habiitagao, deverd o ictante comprovar os seguites requisios:

Habilltagdo juridica

54 Emprosario individual inscricBo no Registio PUbico de Empresas Mercants. a cargo da Junta

Comercal da respectiva sede;

55 Microempreendedor Individual - MEI Certficado da Condigao de Microempreendedor Indudual

- CCMEL cua acetaglo fears condcionada 8 verficagdo da autenicidade no  sito

s /v gov brlempresas-e-negocios/pt-brlempreendedor

86 Sociedade empresaria, sociedade Imitada unipessoal ~ SLU ou sociedade identlicada como.

empresa indvidual de responsabildade Imitada - EIRELI nscricdo do alo COnsttutvo, estatuto ou

contrato social no Registio Publico de Empresas Mercants, a cargo da Junta Comercial da respectia
sede. acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores;

87 Sociedade emprosiria estrangeira poraia de aulorizagdo de funcionamento no Brasi

publcaa no Didro Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localzar a fial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, @ qual serd considerada como sua sede. conforme

Insirugao Normativa DREVME n° 77, e 18 de margo de 2020.

55 Sociedado simples: inscricdo do ato constiutivo no Registio Civl de Pessoas Jurdicas do local

e sua sede. acompanhada de documento comprobatoro de seus adminisradores;

89 Filal, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria. nscrig30 4o alo ConstiuIo

da il sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresdria, respectivamente, no Registro Civldas.

Pessoas Juridicas ou no Regisiro Pubico de Empresas Mercants onde opera, com averbagdo no Registro

onde tem sede a matiz
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810 Sociedade cooperativa: ata de fundagdo e estatuto social, com a ata da assembleia ue O
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou nscrto no Registio Civi das Pessoas Jurdicas.
da respectiva sede, além do fegistro de que trata o art 107 da Lei n* 5 764, de 16 de dezembro 1971

811 Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da
consolidagao respectiva.

Habilitagao fiscal, social ¢ trabalhista

812 Prova de inscrigao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas.
Fisicas. conforme o caso:

813 Prova de reguiaridade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de cerld2o
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receta Federal o Brasi (RFB) e pela Procuradora-Geral da.
Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Atva da Unido
(DAU) por eias adminisirados, indusive aqueles relatios & Seguridade Social, oS termos da Portaria
Conjunta n* 1751, de 02 de outubro de 2014, do Secretério da Receita Federal o Brasi & da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

814 Prova de reguiaridade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS),

815 Prova de inexisténcia de débitos inadmpidos perante a Justa do Trabalno, medante a
apresentagao de certiddo negaiva ou posiiva com efeito de negaiia, 0s termos o Tituo VA da
‘Gonsolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lein° 5452, de 1° de maio de 1943,

816 Prova de inscrigao no cadastro de contribuites estadual elou muniipal, se houver. relaiivo a0
domicio ou sede do lictante,pertinente 20 seu ramo de atvidade e compativel com o OBjeto contratual;
817 Prova de reguiaridade com a Fazenda Estadual e Municial do domicilo ou sede do forecedor,

relaiva 3 atividade em cuo exercico contrata ou concorte;
818 Caso o fomecedor seja considerado isento dos tribulos relacionados a0 objeto contratual, deverd.
comprovar tal condigao mediante a apresentagao de declaraqdo da Fazenda respectva do seu domicillo
ou sede, ou outra equivalente, na orma da e

819 O formecedor enquacrado como microempreendedor individual que pretenda auferi os beneficios
o watamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estard dispensado da prova.
e inscrigao nos cadastros de contribuintes estadual e municipal

Qualificagao Econémico-Financeira

820 Certidso negativa de faéncia expedida pelo distribuidor da sede da pessoa Juidica, com data de.
emissao de no maximo 60 (sessenta) dias contados da data da apresentagdo - Lei n° 14133, de 2021, art
69, caput inciso Il

Qualifiagao Tecnica

821 Declaragao de que o lictante tomou conhecimento de todas as informagoes e das condigdes.
ocais para o cumprimento das obrigagdes objeto da cagao;

822 Comprovagao de que o ramo de atvidade da proponente é compativel com o Objeto da icitagao
823 Comprovaao de aptiddo para execugdo de senvio de complexidade tecnologica e operacional
equualente ou superior com 0 objeto desta conlratagdo, Ou Com o fem pertnente, por meio da
apresentagao de ceridbes ou alestados, por pessoas juridicas de direio pUbIco ou privado, Ou
regularmente emitdo(s) pelo conselho profissional competente, quando for  caso




image11.png
8.23.1

8232

8233

8.23.4. O lcitante disponil
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Adm

Para fins da comprovagéo de que trata este subitem, os atestados deveréo dizer
respeito a contratos executados com as seguintes caracteristicas minimas

Prestagdo de Servigos de Auto Elétri

Sera admitida, para fins de comprovagéo de quantitativo minimo, a apresentagéo
& 0 somatério de diferentes atestados executados de forma concomitante.
Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da

matriz ou da filial da empresa liitante.

izar todas as informagGes necessérias 4 comprovagéo da legitimidade

ragdo, cépia do contrato que

deu suporte & contratagéo, endereco atual da contratante e local em que foi executado o

objeto contratado, dentre outros documentos

824 Caso admitida a participagio de cooperativas, serd exigida a seguinte documentacdo

complementar.
824.1

8242

8243

8244
8245

8.2456.

8247

A relagéio dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratagéo e que executardo o contrato, com as respectivas atas de inscrigéo
a comprovagéo de que estéo domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso | & 42, §§2° a 6° da Lei n

5764, de 1971;

A declaragéo de regularidade de situagéo do contribuinte individual — DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

A comprovagéio do capital social proporcional ao nimero de cooperados
necessarios & prestagéo do servico;

O registro previsto na Lei n. 5764, de 1971, art. 107;

A comprovacdo de integragéo das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executardo o contrato;

0Os seguintes documentos para a comprovago da regularidade juridica da
cooperativa: a) ata de fundagéo; b) estatuto social com a ata da assembleia que
o aprovou; c) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocagdo das trés ltimas assembleias gerais
extraordindrias; €) trés registros de presenca dos cooperados que executardo o
contrato em assembleias gerais ou nas reunides seccionais; e f) ata da sesséo
que 0s cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitagéo; e

A ltima auditoria contébil-financeira da cooperativa, conforme dispe o art. 112
da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaragdo, sob as penas da lei, de que tal
auditoria néo

ida pelo 6rgéo fiscalizador

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO
91, O custo estimado total da contratagéo é de R$ 249.896,30 (duzentos e quarenta e nove mil e

oitocentos e noventa e st

reais e trinta centavos), conforme custos unitarios apostos na contida no ITEM

1.1 deste termo de referéncia.




image12.png
92 A estimativa de custo levou em consideragdo o fisco envolvido na conlratagao e sua alocagdo
entre contratante e contratado, conforme especiicado na matiz d risco constante do Conlrato.
93 Em caso de liitagdo para Registio de Pregos. o pregos registiados poderdo ser alterados ou
atualizados em decorréncia de eventual edigBo dos pregos praicados no mercado ou de fato que eleve o
custo dos bens, das obras 0u dos servicos fegisirados, nas seguintes situagdes:
931, em caso de forga maior, caso fortito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, ue inviabizem a execugdo da
ata tal como pactuada, nos termos o disposto na linea “d" do nciso Il do caput do art 124
daLein° 14.133, de 2021
932 em caso de criagio, aterago ou exingdo de quaisquer IDUIDS ou encargos legais ou
superveniéncia de disposioes legass, com comprovada repercussBo sobre 03 PreGos.
registados,
933 serdo reajustados o pregos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o indice:
previsto para a contratagao; ou
934 poderdo ser repactuados, a pedido do ineressado, conforme critérios defnidos para a
contratagao.
10. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA
101 As despesas decorrentes da presente conratagao estdo programadas em dotagdo orgamentaria
propria,prevista no orgamento do Municipo, na lassificagao a segui
1011, Acontratagdo serd atendida pela seguinte dotacao

“Exercico | Conta Despesa | "~ Funcional Programaica

2004 0030 03,003 04 122 0002:2006 3390350000

2008 00400 0300304 12200022006 | 3390390000

_— 00830 T O5002123100042012 | 3390390000

_— 05002 1236100042014 | 339039.0000
—z [ 070101030100072031 | 3390390000 |

2024 T0BsT0 | 08001082440002041 | 3390390000

2004 - T 080020824300086040 | 3390390000

090032676200092045 | 3390390000

030032676200092049 | 339039.0000

[ 08.00326 762 00032040 3390390000

[ 100022060600102051 | 3390390000

Subsequentes serd indicada apos aprovacao da Lei
Orgamentara respectiva e lberagao dos crédtos correspondentes, mediante apostiamento

AA‘.@&.@@W g

Secretario Municipal de Transportes

Marquinho, 22 de fevereiro de 2024
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR - ETP

Este ETP visa evidenciar o problema a ser resolido e a sua melhor solugo, de modo a
permitr @ avaliagdo da viabildade técrica o econdmica da contratacdo.

1. DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO'

A prestagao de servicos de manutengdo elética 6 necessaria Vslo que a
Adminisiragao 3o conta atualmente com servdor capaciado para realzar ais Senvigos e nem
conta com conlralo com pessoa juridica ou fisica para realzagdo de servigos elétrcos em
maguinas pesadas e veiculos leves. assim 3 opcao pela contratagao de empresa especialzada
fornasse muto mais vantajoso aos coles pubicos, dinte do fato que ndo h necessidade de um
profissional em tempo integral de servico. assim a empresa conlratada demandar o feiio dos.
senvigos somente quando soiicitada e quando hower a necessidade.

A confratagao tamoém se da pelo fato de que a Adminisiragdo municipal ndo dispoe
de feramentas e equipamentos necessarios a corela manutencdo oidrica. pois. para @
aqusicho de todos 0s equpamentos ¢ ferramentas para a correta prestagao dos Senios
custara altos valores aos cofres pubicos. e a sua ullizacao seria de baixa frequéncia, visto o
tamanho da frota municipal

Assim, considerando ainda que a legislagdo de transito impde o bom estado de
conservagao dos veiculos para cumpri condides de sequranca deferminados em normas de
ransto, tornasse imperiosa esta contrataco para manutendo da frota do municipo, prevemos
ainda garantr a seguranca na uliizagao dos veiculos ¢ maquinarios.

O desgaste da elétrica em uso é devido a grande quiometragem percornda pelos
veiculos oficais e também as condies das esiradas que s percorrdas (tera e cascalno) o
ue ocasiona desgaste prematuro devido a0 uso frequente de rac3o e ocasonalmente ocorre 3
necessidade de manutengao eiéirca dos velculos e das maquinas pesadas da frota municipal

2. DAPREVISAO DA CONTRATAGAO NO PLANO DE CONTRATAGOES ANUAL®

A presente contratacaoiaquisig3o esté nos planos da administraco piblca para o
ano de 2024, além disso ha previsdo orgamentaria para tal, conforme memorando 00512024 do
departamento de contabiiade em anexo.

3. REQUISITOS DA CONTRATAGAO”

Deve ser observada a Regulardade fiscal e trabalhista, qualficado econémico-
Financeira, qualficacao tecnica

« Comprovago de que o ramo de aiidade da proponente é compativel com o
objeto da kctacao,

« Comprovaco de apiddo para o formecimento de bens em caracteistcas,
quanidades e prazos compativeis com o objeto desta lctac0. ou com o fem
pertnente. por meio da apresentacdo de atestados forecdos por pessoas
jurcicas de direito pibico ou privado. onde for realizado prestagao de servicos de
auto elérca

Assim, previamente & contratagdo a Adminstracao realizar consuita a0 SICAF para
dentiicar possivel suspensao temporaria de participacao em lcitag3o, no Ao do 6rga0 ou
enlidade, proiicao de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impedilvas
indiretas, abservado o disposto no art. 29, da Instrugao Normativa i 3, de 26 de abril de 2018, ¢
08 fermos do art. 6%, i1, da Lei n* 10,522, de 19 de juho de 2002, consula prévia 30 CADIN
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4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAGAO (OBJETO COM
QUANTITATIVOS)'

A estimativa das quantidades da contratagao sdo as a sequir relacionadas, sendo
que o5 quantitatvos foram estimados com base em gastos e conlratagdes nos anos anleriores.

iEm | aro | uno ESPECIFICAGAO DO SERVIGO
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5. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO®

Foi reaizado o levantamento e mercado. sendo que em ansise das atematias
possiveis a solugdo técnica e econdmica da escoha acima transcrta sdo as que melhor
atendem ao interesse pUbilco, zelar pela manulengo dos veiculos é uma forma de evtar gastos
fuluros, além de ser prertequisito para garanis a continuidade dos servicos da secretara de
ransportes. que nao dispde de profissional para tanto. sendo que a pesquisa de mercado
corroborou a escoha medante a analise da questBo economica, mosirando-se ser a solugdo
mais vantajosa tecnica e economicamente.

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAGAO®

A estmativa o valor da contratagdo, acompanhada dos pregos uniarios
referenciis, das memérias de calculo e dos documentos que Ihe 3o suporte, constam do
memarando anexo. elaborado pelo responsavel pela ampla pesquisa de mercado, designado
pela Portaria Municipal . 2012015

7. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO (INCLUSIVE EXIGENCIAS
RELACIONADAS A MANUTENGAO E A ASSISTENCIA TECNICA, QUANDO FOR O
caso)

A descicdo da solucdo se encontra no ftem 4 (descricdo do objeto ¢ quanitatvos),
sendo que zelar pela manutengao dos veiculos & uma forma de ewtar gastos futuros, além de
ser prertequisto para garants a contnuidade dos servicos da secretaria de ransportes. que ndo
dispe de profissional para tanto. A auséncia do servico acarretara prejuizo  Adminisiagao por
inuabizar os projelos de engenharia e reguiamentaco fundiana

N3o ser exgida asssténcia tecnica, visto que se rata de um objeto simples, que
a0 demanda de assisténcia técnica.

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA CONTRATAGAQ"
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A conlratago se dara de forma parcelada, somente no caso de necessidade da
Administragho-Isso decorre do fato que 3o hd certeza quanto 08 quanttalvos que serdo
uiizados € nem o exato momento que serdo. pelas caracteristicas do objeto e das influéncias
externas. Assim, ndo 6 vantajoso 3 AGminstracao a contratacdo toal do obeto da lictacao de
uma inica vez

5. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (ECONOMICIDADE E DE
MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E
FINANCEIROS DISPONIVEIS)"

O resuitado pretendido com a contratacdo & suprir as necessidades da Secretaria
Solictante garantndo a economicidade, conforme ampla pesauisa de mercado, & mehor
‘aprovetamento dos recursos a seguir

05 recursos humanos estdo sendo aproveiados os recursos humanos disponiveis
sendo que. o caso em anaise. ndo existe mao de obra especializada e a conlratacdo dos
Servicos de auto elelica possibiltara a conlinuidade dos servigos da secretara de transpories.
aprovetando profissional devidamente habitado para tanto. servidor efetivo

‘Quanto aos materiais. ndo ser3o necessiios para a execug3o do servico.

Quanto aos recursos financeros_estdo sendo melhor aproveados, o que &
garantido pela pesqusa de mercado, sendo que N30 serdo necessdnos mais recursos
financeiros para a enirega 6o obyeto pretendido.

Por se ratar de objeto comum, n3o ha maiores resultados a serem demonstrados
(52°do art 18 da Lei 14.13321),

10. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAGAO PARA
FISCALIZAGAO E GESTAO CONTRATUAL (INCLUSIVE GQUANTO A
CAPACITAGAO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS)®

No ha providéncias a serem adotadas pela Administragao previamente 4 celebracdo
do_contrato, visto que se Irala de objeto comum e s fecursos humanos do Municipio
possibitam a fscalizasdo e gestao contratual_ Assim, também ndo ha necessidade de capaciar
Servidores para fiscalizar ¢ gerr o contrato (§2° do ar. 18 da Lei 14 13321)

11, CONTRATAGOES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES'"

N3o ha. no momento, contratagdes comelatas elou interdspendentes, visto que se
rata de objeto comum que pode ser entregue de forma independente.

12. DESCRIGAO DE POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS.
MITIGADORAS

Contratagao pretendida n3o tera impactos ambientais. consequentemente, ndo
demanda medida miigadoras (como requisios de baxo consumo de energia e de outros
fecursos. bem como logistica reversa para desfazimento e reciclagem de bens @ fefugos).

Cabe ctar que além dos critéros do sustentabiidade eventuaimente inseridos na
descigao do objeto, devem ser alendidos os constantes da Guia Nacional de Contratacdes
Sustentaves

13 POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAGAO DA CONTRATAGAO
PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA.”
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Diante de tudo o que consta dos itens acima, entendo ser adequada a contratagdo
pretendia para_atendimentos s necessidades da_ Administacdo. visto que garante o
‘cumprimento dos principios da Adminisiracao (da legalidade, da impessoalidade. da moraldade.
da publicdade, da eficncia) e aos demais contdos no art 5° da Lel 14.133/21, em especial o
principio do _interesse_publico. do_planejamento, da_eficsca, da razoabiidade. da
competiividade, da proporcionalidade, da celendade, da economicidade o do desenvolvimento
nacional sustentavel

14, DO REGISTRO DE PREGOS,
141 JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DA DIVULGAGAO DE AVISO

No presente caso pretende-se a realizacdo de regsiro de precos em razio de que ha
expectativa de consumo anual, mas ndo se pretende obngar a Adminisiraglo a contratar. por
auséncia e certeza quanto a0s quanttativos dos proGLLOSISeNigos.

Justfica-se a dispensa de dvuigacao de aviso de regisiro de pregos tendo em vista que a
entidade gerenciadora & o proprio Mniciplo  também Unico contratante. Destaca-se que.
exstem outros motos para a ndo dwuigagdo do avso. tais como. o de se tratar de um
‘municipio de pequeno porte e devido 4 longa distancia de rotas de grande Grculagao ha sempre
uma dificuldade logisica para eniregas realizadas no municipio do objeto a ser lictado, que
geram prazos singulares para cada Siuacao. Isto Gto & possivel nolar que o MunCipio oSSt
necessidades especicas, néo compartihados pela maloria dos oulros MUNICipios.

‘Assim, dispensavel o procedimeno. nos termos do §1° do art. 86 da Nova Lei de
Lictacoes e Contratos e do §1° do art 30 do Decreto Municipal n. 9612021

142 JUSTIFICATIVA DA NEGATIVA PREVIA DE ADESOES POSTERIORES

No presente caso, ha prévia mpossibiidade de aceitar adesdes posteriores 3 Ala de
Regiiro de Precos, em razao da capacidade e gerenciamento do Municipio. Marauinho & um
municipio de pequeno porte e possul nimero Imitado de servidores. o que gera dficuldade de
‘gerenciamento em nimero maior de paricipanies.

Marquinho/PR, 22 de fevereiro de 2024

Mol

Secretario Municipal de Transportes.
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